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O que há por trás
da escolha do

modelo japonês,
segundo os que

contestam a opção
feita pelo Governo.
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EDITORIAL

Decisão autoritária
Foi com inegável surpresa que os setores

da sociedade que acompanhavam os estu-

dos acerca da implantação da tv digital no

País receberam a decisão do Governo de

optar pelo padrão tecnológico criado pelos
japoneses para esse fim. Havia inúmeras e

fundadas razões para se considerar que não

estava amadurecido o juízo sobre qual pa-

drão seria mais adequado para o País – o ja-

ponês, afinal privilegiado pela escolha ofici-

al, o norte-americano e o europeu, sem con-

tar a hipótese, não remota, de uma simbiose

entre um desses padrões e uma proposição

brasileira, resultante dos estudos e pesqui-
sas em realização em grande número de ins-

tituições universitárias nacionais.

Robustecia a expectativa de que tal deci-

são não seria adotada de imediato o estado

das análises e debates efetuados no âmbito

do próprio Governo, que mobilizou para o

exame de tão relevante questão dirigentes
e técnicos de nada menos que 12 Ministé-

rios, numa prova de que se conferia ao tema

a preocupação que ele enseja. Ao contrário

do que costuma ocorrer em grupos de tra-

balho constituídos no âmbito da adminis-

tração pública de todos os níveis da Fede-

ração, em que um ou outro órgão e um ou

outro especialista assumem solitariamen-

te a responsabilidade de elaboração das pro-
postas que depois serão dadas como plas-

madas pelo coletivo, no caso da tv digital

houve participação efetiva, intensa e, sem

sacrifício da pertinência do que se susten-

tava, até apaixonada dos integrantes do

organismo interministerial, o Conselho

Gestor. No caso dos estudos sobre a tv di-

gital não se deu assim: houve nesse Conse-
lho uma fecunda e produtiva discussão, a

qual apontava para conveniência e neces-

sidade de se estender por mais tempo os

estudos em curso.

Na intervenção que fez no debate que a

ABI promoveu acerca do tema, o Ministro

da Cultura, Gilberto Gil, com as cautelas que
deve ter um membro do Governo sobre

questão ainda a ser decidida pelo Presiden-

te, admitiu que havia no Conselho Gestor o

consenso de que era preciso prolongar e

ampliar esses estudos e que já se cristaliza-

va a proposição de uma solução que não era

a defendida pelo Ministro das Comunica-

ções, Senador Hélio Costa, que, pela

especificidade de seu Ministério, supunha
que a decisão deveria processar-se exclusi-

vamente no âmbito deste, sem intervenção

eficaz dos muitos outros Ministérios a que

a questão dizia e diz respeito. Sonhador, tal-

vez ingênuo, o Ministro Gil via a Ministra

Chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, como

uma espécie de fiadora da solução preconi-

zada pela maioria dos agentes governamen-
tais que se debruçaram sobre a matéria du-

rante meses e meses. Menos de um mês de-

pois, com a edição do decreto presidencial

que optou pelo padrão japonês, viu-se que o

Ministro Gil apostou em vão suas esperan-

ças na Ministra Rousseff.

A decisão adotada é fruto de um certo

golpismo no interior do próprio Governo,

em que setores comprometidos com inte-

resses que não são os do País agiram na

sombra, à sorrelfa e à socapa, como se di-

zia antanho, para impor e fazer prevalecer

suas proposições. Em relação aos demais
integrantes do Governo, incluídos Minis-

tros de Estado, como o da Cultura, houve

reprovável autoritarismo, o qual se esten-

deu para o conjunto da sociedade, a que se

impõe de cima para baixo uma solução dis-

tante do melhor interesse do País e do povo

e que, sendo autoritária, atropela a aspira-

ção de democratização da comunicação
entre nós.

Aos leitores – Esta edição número 310 do Jornal da ABJornal da ABJornal da ABJornal da ABJornal da ABIIIII,
com data de capa julho de 2006, foi produzida editorialmente
e impressa na primeira quinzena de outubro de 2006, quando
se iniciou a sua circulação nacional.

O Ministro Hélio Costa e seu interlocutor japonês, Heizo
Takenaka, Ministro do Interior e das Comunicações.
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onge de diminuir o interesse pelos

relatos e opinamentos dos partici-

pantes do debate, o tempo decorri-

do desde a sua realização avivou a

atualidade do que foi exposto e dis-

cutido no evento, principalmente

quando esses relatos e opinamentos são

considerados à luz da decisão oficial de es-

colha do padrão japonês de tv digital, ado-

tado pelo Governo com a assinatura pelo

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva,a 29 de

junho, do Decreto nº 5.820, datado daque-

le dia, o qual “dispõe sobre a implantação

do SBTVD-T – sigla cuja significação é fei-

ta no artigo 2º , inciso I —, estabelece dire-

trizes para a transição do sistema de trans-

missão analógica para o sistema de trans-

missão digital do serviço de radiodifusão de

sons e imagens e do serviço de retransmis-

são de televisão, e dá outras providências”.

Um dos participantes do debate, Profes-

sor Gustavo Gindre, que além de membro

do Coletivo Intervozes é Diretor do Insti-

tuto de Estudos e Projetos de Comunica-

ção e Cultura-Index, chegou a mencionar

com todas as letras que para a adoção do

padrão japonês talvez existisse uma espé-

cie de “acordo de gaveta” entre a mais po-

A ABI conclui nesta edição a publicação da íntegra das intervenções feitas no debate que promoveu no dia 5 de junho
acerca do tema A Questão da TV Digital, com a participação do Ministro da Cultura Gilberto Gil, principal expositor da
sessão, da Deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ), do Diretor do Intervozes-Coletivo Brasil de Comunicação Social,
Professor Gustavo Gindre, do Diretor da Oboré Projetos Especiais de Comunicação e Artes, de São Paulo, jornalista Sérgio
Gomes da Silva, e do Assistente Técnico da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão-Abert, Ronald
Siqueira Barbosa. O evento foi organizado pelo Vice-Presidente da ABI e Presidente da Representação da Casa em São
Paulo, Audálio Dantas, que mediou as intervenções. Ex-Presidente do Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de
São Paulo e da Federação Nacional dos Jornalistas-Fenaj, Audálio foi também deputado federal, circunstância que
lembrou no decorrer do debate, quando se fez menção a textos legais aprovados ou discutidos no Congresso Nacional.
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A QUESTÃO
DA TV DIGITAL
O QUE HÁ POR TRÁS DOS PANOS

derosa empresa de comunicação do País, a

Rede Globo de Televisão, e a multinacional

japonesa Sony, conclusão ou suspeita a que

chegara em razão de inúmeros contratos

de fornecimento de equipamentos feitos

entre as duas empresas.

As denúncias de Gindre foram tão vigo-

rosas que um dos debatedores, o jornalis-

ta Sérgio Gomes da Silva, chegou a suge-

rir, com uma ponta de ironia e outra de

seriedade, que a ABI postulasse garantia

de vida para ele, por ser Gindre o mais

qualificado e mais bem informado crítico

do sistema de comunicação: ele sabe o que

há por trás dos panos da disputa em torno

da tv digital.

O debate – afora os realizados em audiên-

cias do Congresso e divulgados em diários

oficiais e, portanto, com baixo índice de lei-

tura, o primeiro cujas intervenções são

publicadas na íntegra – permitiu que os es-

pecialistas divulgassem informações igno-

radas pelo conjunto da sociedade, como:

• as potencialidades que a tv digital pode

oferecer se adotada sob o ângulo do inte-

resse público, e da democratização da pro-

dução e difusão de programação para a te-

levisão, inclusive com a marcação de con-

sultas no sistema público de saúde;

• a necessidade de cumprimento das dis-

posições constitucionais relativas à

regionalização da produção;

• a democratização da produção e difu-

são de programação;

• o desamparo em que se encontram as

rádios comunitárias, principalmente no

Estado de São Paulo, em razão de uma le-

gislação que as obriga a buscar sustenta-

ção na área de alcance de suas transmis-

sões, o que significa deixá-las expostas ao

domínio do crime organizado, do

narcotráfico e de políticos corruptos;

• os custos para os usuários da fruição

dessa inovação tecnológica, que os otimis-

tas estimam cheguem a 100 ou 300 reais,

com a colocação de um pequeno dispositi-

vo sobre os televisores atuais, e que os pes-

simistas ou realistas calculam possam al-

cançar a casa dos l0 mil reais por televisor,

com a instituição no País de um sistema

de televisão para os ricos, para os que po-

dem pagar, e bem, pela novidade, e outro

de televisão para os pobres – que, afinal,

estão querendo o quê?

Essas e outras questões instigantes estão

nas páginas a seguir. Boa leitura.

A degravação deste debate foi
feita por Celeste Cintra.

A edição e montagem final do texto,
por Maurício Azêdo.

A operação de som foi
de Neilson Lopes Paes.
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Audálio Dantas – Vamos iniciar o de-
bate primeiro na mesa e, como disse, depois
no auditório. Primeiramente, o Professor
Gustavo Gindre dirige a sua pergunta aos
dois outros debatedores, que terão depois
a oportunidade de se dirigir a ele ou a ou-
tro integrante da mesa.

Gustavo Gindre – A pergunta era até
mais específica ao Ronald, mas é claro que
o Sérgio está convidado a participar. É a se-
guinte: em janeiro deste ano, a Camex, que
é a Câmara de Comércio Exterior do Brasil,
baixou a alíquota de importação de equipa-
mentos ligados à televisão digital de 16% para
2%. Ao mesmo tempo,  começamos a ouvir
boatos de que a principal emissora do Bra-
sil já estava importando equipamentos de
transmissão digital do padrão japonês, cu-
jos acordos comerciais já foram feitos e que
portanto a defesa do padrão japonês tem
pouco a ver com as possibilidades tecnoló-
gicas do padrão e tem muito mais a ver com
acordos de gaveta que já teriam sido feitos
e que favorecem a Globo. É bom lembrar que
a Globo foi acionista da Nec do Brasil, que
é a empresa que produz transmissores digi-
tais e a empresa que é a vice-presidente do
ISDB, que é o padrão japonês.

Para que sobre essa decisão não paire a
mácula de um acordo já negociado de algo
que, enfim, atende a interesses privados, a
interesses que já estavam tramados e que
na verdade a decisão pública respalda ape-
nas o interesse comercial da Globo,  pergun-
to se a Abert poderia – é claro que ela não
pode definir isso – solicitar às suas associ-
adas que permitissem que tivéssemos acesso
a um sistema chamado Siscomex, que dá
conta das exportações e das importações
brasileiras. Esse Siscomex é dividido por
rubricas; essas rubricas agora estão padro-
nizadas pelo Mercosul, há agora o mesmo
número para todo mundo da Mercosul.
Existe um dos itens dessa rubrica chama-
do transmissores digitais. Eu queria pergun-
tar se a Abert poderia solicitar às suas afi-
liadas que abrissem o sigilo desse índice,
apenas desse tópico, transmissores digitais.
Aí nós veríamos se alguém já importou
transmissores, se alguém já avançou o si-
nal, já sabia do resultado, trabalhou a favor
de um resultado com um contrato de ga-
veta já feito ou se na verdade isso não existe,
foi uma interpretação equivocada e o pro-
cesso está completamente revestido da li-
sura que deveria ter.

A Abert poderia solicitar publicamente
às suas associadas que abrissem a informa-
ção sobre a importação de transmissores
digitais? Os transmissores já foram impor-
tados? Ou aquela antena que a Globo já está
praticamente terminando de construir na
Alameda Santos, em São Paulo, é apenas an-
tena e o transmissor ainda está utópico?

Ronald Siqueira Barbosa – Na verdade,
quando eu falo como Abert, falo como as-
sociação das emissoras, e não particularmen-
te como uma afiliada da Abert, que, na
verdade, teria condições de responder às
questões formuladas a ela, que tem gente
mais gabaritada que eu para responder so-
bre a situação particular de cada emissora.
Eu quero dizer que a radiodifusão se repre-

senta através da Abert com grandes redes
e pequenos e médios radiodifusores; quando
sentamos na mesa e trabalhamos para a
radiodifusão não estamos pensando se es-
tamos com as cores de um afiliado ou ou-
tro. Nós estamos trabalhando pela radiodi-
fusão.

No caso da Camex, como você colocou
em primeiro lugar, são quatro produtos;
lembre-se, quatro produtos. E foram pro-
dutos de estúdio, não são produtos de trans-
missão. E nós estamos com equipamentos
de estúdio, as grandes redes, as emissoras
de capitais, já têm um padrão digital den-
tro do estúdio porque no estúdio você
tem liberdade para trabalhar com qual-
quer sistema digital que você queira. Na
hora em que você vai botar no ar é di-
ferente, porque tem que ter receptor para
entender o que você está transmitindo
e aí você precisa de um padrão. Mas
dentro do estúdio você trabalha com
qualquer produto. Então o que aconte-
ce? Nós já estamos realizando testes
desde 1998. Então é comum você pedir,
pleitear equipamentos e produtos e isen-
ção para você já ter o equipamento dis-
ponível. E até você pedir até a questão
do transmissor mesmo. Nós estamos
fazendo testes com transmissor desde
1998. E transmissores da Nec. Uma
outra coisa, o Dibeg não é controlado
mais pela Nec. O Dibeg é um instituto
que trabalha com digitalização. É como
se você criasse amanhã um instituto no
Brasil para tratar disso também. O Di-
beg é hoje controlado pela Toshiba. A
Nec já foi uma das diretoras, mas não
é mais, é a Toshiba.

Às vezes, a gente acaba, a partir de um
falso silogismo, criando uma base de re-
ferência e a partir daí transformando isso
numa lei, numa regra geral. Com relação
a importação, eu trabalhei muitos anos
com a isenção de produtos de importa-
ção, de  equipamentos para radiodifusão.
Nós tínhamos um processo. Primeiro nós
publicávamos em Diário Oficial se aquele
produto era fabricado no Brasil.Dávamos
30 dias para qualquer fabricante no Brasil
dizer se fabricava ou não. Em seguida, se
não houvesse manifestação, a gente en-

tão ia no Mercosul e dizíamos que queríamos
a isenção desse produto em nosso País, por-
que nós trabalhamos com um acordo inter-
nacional. Se estivesse sendo produzido na Ar-
gentina ou no Paraguai, a gente não poderia
ter o produto aqui sendo isento, porque você
iria produzir um fluxo de equipamentos lá
no país dele partindo de dentro da gente. En-
tão havia esse cuidado.

Quando o Mercosul declarava que não
produzia aquele produto, então nós criáva-
mos uma exceção  ou criávamos uma isen-
ção fixa dentro da regra do Mercosul.

Poucas pessoas importaram nos últimos
tempos produtos digitais de transmissão, a
não ser os institutos que estivessem com
desejo de fazer experimento na transmis-
são digital.

Audálio Dantas – Sérgio Gomes da Sil-
va, você tem a sua pergunta a um dos ou-
tros debatedores. Depois falará Ronald Si-
queira Barbosa e passaremos em seguida
para o debate com o auditório.

Sérgio Gomes da Silva – Ninguém vai
fazer pergunta para mim?

Audálio Dantas – Suponho que sim.

Sérgio Gomes da Silva – O Ronald disse
uma coisa aqui que dá um belo debate. Qual
o canal disponível para as rádios comuni-
tárias? Ficou definido que era o canal 200
para o Brasil inteiro. No caso de São Paulo,
não precisa entender de rádio, o tal canal 200
significa a posição em que está a Rádio
Gazeta. É uma grande emissora, está lá há
muito tempo, ela precisaria se deslocar para
a direita e a esquerda, o que significava
mexer em 16 posições do dial, entre elas a
Rádio Rock 89, imaginem a 89 virar 91.
Então, não teríamos força política e social,
enfim, para fazer esse rearranjo do dial;
como dizia o Ziraldo na época do Pasquim,
devagar se vai ao longe, só que quando se
chega lá já está tudo ocupado. Negócio do
cara que chega tarde para ir para a praia. E
o que aconteceu foi exatamente isso. Em São
Paulo – estou falando aqui dessa província
– durante décadas nós trabalhamos lá com
o ideário contraditório. São Paulo não pode
parar, é pau na máquina, é a locomotiva e
a felicidade é no campo. O sujeito vai para
São Paulo, ganharia muito dinheiro, depois
voltaria para Minas, Portugal, para a terra
dele na Itália. Esse ideário contraditório
produziu um grande caos urbano. Houve
poucos planos diretores, seja em relação a
transporte, seja em relação a comunicação,
em relação a habitação, etc. E o que é pro-
visório fica definitivo e  enrascado de uma
maneira que para poder mexer  tem que ter
muita força.

No caso específico da radiodifusão, todo
o espectro foi tomado pelas emissoras co-
merciais, que não respeitam minimamen-
te o que está nos termos da concessão: não
produzem informação, não ajudam a popu-
lação a saber das coisas.

Há emissoras que simplesmente são
mantidas pelo jabá e não valorizam a cul-
tura brasileira. É fato. Você tem emissoras
hoje que só fazem proselitismo religioso e
isso é proibido no Brasil. O proselitismo tem

“Quando falo como
Abert, falo como
associação das
emissoras e não
particularmente
como uma afiliada
da Abert, que
representa a
radiodifusão com
suas grandes redes
e seus pequenos
e médios
radiodifusores.
Quando sentamos à
mesa e trabalhamos
para a radiodifusão,
não estamos
pensando se estamos
com as cores de um
afiliado ou outro.
Estamos trabalhando
pela radiodifusão.”

Ronald Siqueira Barbosa

DIÁLOGO AMPLO
Idealizador e organizador
do debate, Audálio Dantas
ressaltou o empenho
da ABI em manter um
diálogo amplo sobre
a questão da tv digital.
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que ser plural, diverso. O que sobrou no
dial para coisas que sejam de interesse
público? A Rádio Cultura e a Rádio Usp.
Mais nada além disso.

Quando chega a hora das rádios co-
munitárias, isso há oito anos atrás, você
acha que o CPQD, a Anatel, etc em oito
anos não seriam capazes de encontrar
uma posição para as rádios comunitári-
as? Afinal, depois de muita pressão – está
dito aqui, depois vou distribuir este
material para vocês – em que fizemos
uma campanha muito dura, cadê canal
para  a capital e esses 32 Municípios da
Grande São Paulo? E finalmente locali-
zaram, aí sim, o canal 198, que é a últi-
ma posição do dial a esquerda. Isso está
autorizado pela Anatel, depois de con-
sulta pública, etc.,  desde março de 2004.
Nós já estamos em junho de 2006, dois
anos e tanto já se passaram e não hou-
ve um chamamento sequer. Nem para
esse estribo quase fora do ônibus. Por que
isso? Quem conseguisse alguma posição
no bairro, mesmo que fosse essa posição
dificílima, passaria a discutir de igual
para igual na hora da digitalização. Mas
nem isso aconteceu. Quero ficar por aqui
e dizer o seguinte...

Audálio Dantas – A pergunta, Sérgio.

Sérgio Gomes da Silva – A pergunta
é assim: o Élio Gaspari, em fevereiro, pro-
duziu um artigo chamado A síndrome das
reivindicações sucessivas. Ele fala que a pro-
priedade de um imóvel é o principal patri-
mônio dos brasileiros. Se o trabalhador  tem
a casa mas não tem escritura, sua vida fica
mais difícil para obter crédito e abrir um ne-
gócio; ele é empurrado para a economia in-
formal. Pode-se estimar que o andar de bai-
xo do Terceiro Mundo e do Leste Europeu
esteja sentado num ervanário de 10 trilhões
de patrimônio imobiliário marginalizado.
Num cálculo grosseiro, as propriedades dos
sem-escritura brasileiros podem estar na casa
dos 150 bilhões de reais. Os programas de re-
gularização dessas propriedades foram viti-
mados pelas chamadas síndromes das reivin-
dicações sucessivas. Trata-se de um ardil do
andar de cima. Consiste em reconhecer que
uma coisa deve ser feita, condicionando as-
tuciosamente a sua execução a outra medi-
da, sempre razoável. Malandragem suprapar-
tidária, a reivindicação sucessiva envenena
iniciativas para melhorar a vida de quem
precisa de atenção.

Um exemplo: na segunda metade do
século XIX discutia-se a Lei do Ventre Li-
vre, um remendo para postergar a abolição
da escravatura. Ela foi combatida com o ar-
gumento de que não se podia libertar as cri-
anças sem antes dar escolas e um ofício.
Seria uma desumanidade. Ou seja, enquan-
to não se fizer B não se pode fazer A . Os
fazendeiros não queriam escolas. O negó-
cio deles era preservar a escravaria. A sín-
drome das reivindicações sucessivas conta-
mina também pessoas e governos que sin-
ceramente desejam endireitar o torto. Ela
entortece inúmeros programas de regulari-
zação, por exemplo,  de lotes urbanos, sus-
tentando que não se deve dar a escritura ao
dono de uma casa enquanto sua rua não

tiver coisas como asfalto, calçada e bueiros.
O sujeito paga impostos e o Estado que não
lhe dá serviços nega-lhe a escritura do que
falta, isto é, os serviços negados. O truque
permite a uma gama defender todas as cau-
sas sem trabalhar em nenhuma; enaltece a
parolagem, o blablablá e disfarça o compro-
misso; permite aos governantes o usufru-
to da publicidade dos projetos, resguardan-
do-lhes o direito de justificar a inércia do
plano que prometia A ou por que alguém,
às vezes ele mesmo, não fez B.

Eu pergunto: qual o gesto que você pode
me dar  da história recente da Abert, dos
últimos oito a dez anos, a favor da demo-
cratização das rádios comunitárias?

Ronald Siqueira Barbosa – Você me faz
lembrar aquele escritor George Orwell, que
em 1948 falou que em 1984 se teria o Es-
tado olhando pela televisão todo o país. Ou
seja, seria a inclusão total. Eu tenho traba-
lhado, também, em movimentos sociais e
tenho visto muitas vezes que as pessoas se
perdem no pleito da reparação. Quando
pede reparação, ele está reclamando do es-
paço no estádio em que ele não consegue
sentar, ele diz que vai passar e, depois, acaba
sentando. Quando você entra num estádio
de futebol lotado, você pede eu quero pas-
sar, o sujeito abre, e você acaba sentando.
Outras vezes você quer um assistencialis-
mo, ao invés da reparação. O que eu vejo é
que nós precisamos ter projetos de desen-
volvimento, e projetos de desenvolvimen-
to empreendedores quase não aparecem. A
Abert tem participado, sim, de toda a dis-
cussão da democratização em termos de
estudo da canalização. Mas você sabe que
numa cidade como São Paulo fica difícil.
Fora de São Paulo, o Brasil todo já tem aco-
modação para radiodifusão comunitária até
dentro da faixa de radiodifusão FM. Mas São
Paulo é um caso à parte, é um caso compli-
cado. A gente não consegue resolver os pro-
blemas de São Paulo facilmente. Você vai
mexer numa situação de São Paulo – quan-
tas estações comerciais há em São Paulo?
Quantas têm pleiteado espaço, espectro, já

que não se diz que o espectro é infinito?
Digamos que conseguissemos acomodar as
que estão pleiteando, daqui a pouco apare-
ceria uma leva maior pedindo. Até quando
nós poderíamos suportar em termos de
espectro essa capacidade de oferecer canal?
E oferecer canal com que tipo de programa?
Diferente do que está aí? Vai buscar audi-
ência como? Essas perguntas também pre-
cisam de respostas senão ficam pleiteando
um espaço no estádio para passar, sentam,
mas não torcem, nem fazem parte da tor-
cida. Querem apenas assistir ao jogo.

Audálio Dantas – Vai comentar, Sérgio?

Sérgio Gomes da Silva – Agora sim. Eu
faço parte da equipe de apoio do Instituto
Ayrton Senna. Durante três ou quatro anos
nós fizemos parte do júri. Houve um ano
em que três das cinco finalistas na área de
rádio eram reportagens de rádios comuni-
tárias e uma delas ganhou, do Ceará. Por
coincidência, quem fez a entrega do Prêmio
Ayrton Senna foi exatamente o representan-
te da Abert. Tiraram a foto. O pessoal do
Ceará, ao invés de ficar satisfeito, protes-
tou: «Aí o pessoal da Abert não deixa lega-
lizar». Pois bem, a partir daí houve pressão
entre as instituições que dão apoio institu-
cional   ao Instituto Ayrton Senna e ao Prê-
mio de Jornalismo Ayrton Senna – a Abert,
a Fenaj, a Associação Nacional de Jornais e
mais uma ou outra entidade. A Abert pres-
sionou o Instituto a não aceitar inscrições
de rádios comunitárias, mesmo das 3.500
legalizadas. Tanto é que não teve nada.

Audálio Dantas – Sérgio, nós vamos
voltar ao debate, mas o estabelecido é que é
a vez do representante da Abert de dirigir a
pergunta a  quem ele escolher. Antes, porém,
o Professor Gustavo Gindre tem uma obser-
vação rápida a fazer. Um minuto, Gindre.

Gustavo Gindre – É rápido. Há um mito
que diz assim: se não fosse a porcaria que
se transmite no rádio e na televisão brasi-
leiros hoje – e, convenhamos, a programa-
ção é muito ruim – se não for assim a po-
pulação brasileira não assiste; tem que ser
isso, não dá para ser diferente, alega-se. Vou
contar uma história rápida para vocês. O
Coletivo Intervozes, do qual faço parte,
junto com outras organizações, entrou na
Justiça junto com o Ministério Público e ti-
ramos do ar, por desrespeito aos direitos
humanos, o programa do João Kleber e ga-
nhamos na Justiça o direito de ocupar o
mesmo espaço, uma hora por dia, durante
30 dias, com um programa chamado Direito
de Resposta. Nesse programa nós discuti-
mos, naquele horário da tarde que virou
horário mulherzinha no sentido mais pejo-

rativo, o horário em que o sujei-
to fala de fofoca de novela, fala

de cozinha, diminuindo in-
clusive o que deveria ser

discussão do gênero
feminino, nesse ho-
rário nós discutimos
os direitos dos ho-
mossexuais, dos
travestis, dos ne-
gros, das prosti-

POPULAÇÃO REFÉM
Crítico do atual modelo
de exploração da
radiodifusão, Gustavo
Gindre considera que a
população é refém de um
“modelo fracassado”.

“Ganhamos na
Justiça o direito
de ocupar o espaço
do João Kleber
uma hora por dia,
durante trinta dias,
com um programa
chamado Direito de
Resposta. Naquele
horário da tarde
que virou horário
mulherzinha no
sentido mais
pejorativo, nós
discutimos questões
essenciais e tivemos
a mesma audiência
do João Kleber.”

Gustavo Gindre
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Se vocês forem nesses locais vocês vão ver
que as tvs são uma casinha. O sujeito pega
um estúdio, um jornalista, um cameraman
e faz a tv dele. E se vocês lincarem es-
sas tvs com o quadro das oligarquias
regionais no Brasil, vão ver que a coin-
cidência é impressionante. Quem é o re-
transmissor da Globo na Bahia? Antô-
nio Carlos Magalhães. Quem é em Ala-
goas? Collor. Quem é no Ceará? Jereis-
sati. Quem é em Sergipe? O Albano
Franco. Vocês vão ver que são as oligar-
quias. Por que a radiodifusão, que é um
bem público, não se submete aos inte-
resses públicos? Não são os radiodifuso-
res públicos que têm de se submeter aos
interesses públicos. São todos. O espec-
tro eletromagnético é um bem público.

Só para encerrar, uma vez eu estava
passando ali em São Paulo onde tem sede
a Central Globo de Jornalismo e aí eu
falei para o motorista de táxi:

“Pois é, esse prédio é da Globo”.
Ele disse: ”Claro, está escrito Rede

Globo”.
E eu:
“Essas antenas aí em cima são da Globo,

não”.
“É, são”.
Deve ter pensado: “Tenho de concor-

dar, o cliente tem sempre razão. Peguei
mais um louco no trânsito”.

Aí eu falei:
“Pois é esses carros de reportagem que

estão aqui são da Globo e o cara é. O
canal 5, pelo qual a Globo transmite em
São Paulo, não é da Globo”.

O cara deve ter pensado: “Agora eu te-
nho certeza de que peguei um louco mes-
mo”.

O cara:
“Como não é da Globo?”
Eu falei:
“Não, o prédio é da Globo, as antenas

são da Globo, os carros são da Globo mas
o canal é nosso”.

O canal é um bem público, nos pertence.
É uma outorga. Nós é que temos de definir
como aquela empresa vai explorar aquele
bem público. Não cabe àquela empresa de-
cidir por conta própria como ela vai explo-
rar um bem público. Isso é subverter toda a
lógica do que é um bem público. O que é
público nos pertence. A gente tem que pa-
rar com essa mania no Brasil de que públi-
co não é de ninguém, é terra de ninguém, que
cada um faz o que quer porque afinal de
contas é público. Não é verdade: público é
nosso, cabe a nós exigirmos isso. (palmas)

Audálio Dantas – Por favor. O que você
quer, Sérgio? Depois você terá tempo para
falar.

Sérgio Gomes da Silva – Na verdade,
quando a gente fala em canais para o pú-
blico existem canais de tv de 60 a 69 que são
da radiodifusão e poderiam ser utilizados.
Foi por isso que  sugeríamos que fosse dado
para a TV Justiça um canal que eles estão
pleiteando, já há até projeto de lei deles
pleiteando. Então, teria canais para se fa-
zer esse planejamento e eles poderiam fazê-
lo muito bem. Quando você diz que um
bem público pertence ao público, é lógico.

Todo o trabalho do Congresso Nacional
também é público porque é uma casa do
povo. E nós deveríamos estar lá também
com todas as nossas reivindicações atendi-
das. Os governos estaduais, os governos fe-
derais, todos eles se sucedem e tudo é pú-
blico e a tudo  devemos ter  acesso e pedir
as coisas que  achamos interessantes. Mas
vocês sabem que essa obrigação não seria
só na radiodifusão. Nós fazemos um esforço
muito grande para numa programação aten-
der a maior parte da população. E eu te ga-
ranto pela audiência que tem a radiodifu-
são brasileira: eles não estão descontentes
conosco, o povo brasileiro. Mas nós sabe-
mos que realmente determinada sociedade
organizada não demonstra essa mesma ale-
gria, mas não reflete isso na audiência que
nós temos no País como um todo. Nós te-
mos grande audiência, coisa que não é con-
seguida em outra mídia, não é conseguida
por outro meio de comunicação popular.

Pergunta 4 – Carlos Rodrigues – Sou
jornalista, associado da Casa e membro  do
Conselho da ABI.  Voltando ao padrão di-
gital, como jornalista eu leio muitas coisas
que me caem às mãos e às vezes não guar-
do as referências, mas eu li numa publica-
ção dessas que o padrão digital japonês, dos
três oferecidos ao Brasil, é o menos avan-
çado. E o coleguinha que escrevia lá dizia
que era até incipiente, que o Japão custou
a entrar muito nessa área de conhecimen-
to. Eu fiquei até surpreso, porque este está
sendo o padrão mais badalado. Eu queria
esclarecer isso: é verdade o que eu li ou foi
chute do coleguinha?

Audálio Dantas – A pergunta é espe-
cífica para algum representante aqui? O
representante da Abert responderia?

Ronald Siqueira Barbosa – Na verda-
de, quando nós começamos a testar os pa-
drões de tv disponíveis no mundo só havia
o americano, o padrão TSC, que era um
padrão que permitia uma alta definição
embutida na transmissão, mas não permitia
a flexibilidade de você ter o sinal na mobi-
lidade e na portabilidade. E aí você tinha,
então, um padrão capenga. Quando  fomos
para o padrão europeu, ele tinha um padrão
de definição padrão, mas não atendia à alta
definição, porque na concepção ele não foi
previsto para alta definição e nem para a
mobilidade. A mobilidade veio depois com
o DVBH, em que ele faz esse serviço numa
faixa adicional. O Japão, olhando o padrão
DVB, que é uma evolução do DVB, fez al-
gumas evoluções no padrão, tornando-o
compatível com alta definição, com defini-
ção padrão, com mobilidade, para você fa-
zer uma transmissão fazendo o internível,
fazer mais uma transmissão com 4 mil
portadoras, o que não havia no DVB. Inclu-
indo uma transmissão hierárquica, na qual
na mesma transmissão você pode colocar
definição padrão, com alta definição, com
definição para multimídia, com definição
para móvel, de modo que você possa ter em
diversos receptores o sinal que está saindo
da emissora, com a qualidade que você quer,
inclusive possibilitando que se tenha um
receptor diferente para receber uma televi-

são digital em alta definição e outra com
definição padrão e outra com definição para
mobilidade. Isso está sendo testado em São
Paulo e as pessoas podem ver lá que você
recebe no celular,  recebe num determinado
tipo de receptor. Recebe num receptor de alta
definição. Não é verdade que você vai ficar
com uma transmissão de alta definição e
ninguém vai ficar com transmissão nenhu-
ma porque nós não seríamos irresponsáveis
que você tirasse a maioria dos receptores
baratos. Não é isso. Nem queremos também
criar um legado como a Austrália, que lan-
çou os receptores baratos e depois queria a
alto definição e já tinha os receptores no
mercado e não podia mudar a qualidade da
transmissão. Então,  quero dizer para o se-
nhor que o padrão japonês é uma evolução
do padrão DVB e surgiu por último. Em 1998,
quando começamos o teste, ele não havia
sido aprovado com recomendação pela UIT,
testando simplesmente o americano DVB.
Quando chegou ao final do teste, nós adici-
onamos o japonês, que tinha sido recém-
aprovado pela UIT e nós conseguimos uti-
lizá-lo ainda nos testes que tínhamos feito.
Mas ele é uma evolução do padrão DVB,  não
é um retrocesso.

Audálio Dantas – Agora  temos a últi-
ma pergunta. Antes eu gostaria de uma
rápida observação. A respeito dos canais
públicos que não estão na tv aberta, gostaria
de lembrar que essa questão, ainda quan-
do  fui deputado federal, nos anos 80, foi
muito discutida e conseguimos que tevês
por cabo fossem concedidas também a ins-
tituições representativas da sociedade, uni-
versidades, rádios e televisões comunitári-
as, etc e tal. No entanto, como foi dito aqui,
esses canais não chegam ao grande públi-
co porque não se constituíram como tele-
visão aberta. É outra questão que acho im-
portante discutirmos.

Vamos à última pergunta e, depois, cada
um dos debatedores fará sua exposição final.

Pergunta 5 – Ana Lúcia de Alvaren-
ga Silva – Eu tive na rede comunitária de
tv dos Estados Unidos, por dois anos e meio,
um programa que ia para a comunidade
brasileira e a gente difundia por oito canais.
Eu sou produtora formada pela (diz o nome
em inglês) Television, que é um dos progra-
mas que existem em Nova York e nos gran-
des centros dos Estados Unidos que possi-
bilitam que as pessoas da comunidade se
formem e produzam programas que, se
aprovados, podem ser veiculados nessas tvs
comunitárias. A minha pergunta é para o
Gustavo Gindre, mas antes eu queria dar um
testemunho. Eu acho o seguinte: a gente
vive essa questão de radiodifusão no Brasil,
é importante que a gente fale dessas práti-
cas. Essa prática é monopolista. Eu estou
aqui como bisneta de escravos. Meu pai é
negro. Sem essa coisa de raça e tal, na rea-
lidade a gente não é americano, eu moro lá
há oito anos, e somos bem diferentes. Não
é questão de raça. Mas acho que é impor-
tante a gente estar reportando  essa práti-
ca monopolista. Eu tinha esse programa de
tv na radio comunitária de NY. A Rede
Globo Internacional entrou nos Estados
Unidos, nos últimos anos, com uma força

“O canal é um
bem público, nos
pertence. É uma
outorga. Nós é que
temos de definir
como aquela
empresa vai
explorar aquele
bem público. Não
cabe àquela
empresa decidir por
conta própria como
vai explorar um
bem público. Isso
é subverter toda a
lógica do que é bem
público. A gente tem
que parar com essa
mania no Brasil de
que público não é
de ninguém, é terra
de ninguém.”

Gustavo Gindre
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muito grande, e o que eles fizeram, na re-
alidade, foi tomar o mercado dessas peque-
nas produtoras  de tv nos Estados Unidos.
E transformou todo mundo que estava pro-
duzindo conteúdo e se auto-sustentando
em produtores de comerciais para a Rede
Globo. Na verdade, essa é uma prática que
ela está exportando e levando com a Rede
Globo Internacional. Hoje em dia, todos
esses pequenos produtores que entravam
na tv comunitária para fazer conteúdo e
mostravam o carinha do local ali, o dono da
padaria brasileira, o dono do bistrô brasileiro
que fazia uma advertising nessas tevês co-
munitárias, essas produtoras brasileiras que
estavam colocando conteúdo local no ar
acabaram pegando essas advertising para a
Rede Globo. A Rede Globo matou nossas
produções locais. Há dois anos atrás  fiz uma
reportagem com o cara que era responsá-
vel pela Latino American Net, que é brasi-
leiro, a parte latina, e eu perguntei isso para
ele: Por que vocês, que são Rede Globo,  não
contratam essas produtoras para colocar no
ar algo que estamos produzindo aqui? Ele
não falou nada. Esta é uma prática mono-
polista que está sendo exportada. Como o
debate está sendo gravado,  quero deixar um
relato. Vocês sabem o que está acontecen-
do lá nos Estados Unidos? Por isso queria
deixar aqui este relato sobre prática preda-
tória  da Globo junto a pessoas que já não
estão aqui. As pessoas que estão lá, que são
imigrantes, continuam vendendo essa pro-
gramação que vem do Brasil. A gente tem
que consumir os produtos de nossa própria
comunidade e não essa exportação e impor-
tação de algo que é feito aqui também. A
minha pergunta é a seguinte: quero saber
se o pessoal do Intervozes conhece uma or-
ganização chamada Abusar, que trabalha
com democratização das comunicações, e
nessa questão da banda larga, eles consegui-
ram retorno do dinheiro do pessoal. Você
sabe sobre a Abusar? Eu queria saber como
está essa questão, porque lá fora, em Nova
York, existe na juventude um processo de
abandono da tv. mesmo. As pessoas estão
seguindo para comprar projetos. Vocês vão
dizer: nas classes mais favorecidas. Mas até
mesmo nas classes mais populares. Quer
dizer, o computador é um substituto da te-
levisão. Ponto. Aqui a gente escuta, toda
hora, essa coisa de tv digital, mas, ao mes-
mo tempo, lá fora isso já está ultrapassa-
do e a gente está vendo mesmo é a evolu-
ção para o computador e o acesso. O que
se paga aqui de Velox é um absurdo, é uma
grilagem o que se faz no Brasil. Na Europa
com 90 euros você tem acesso a tv a cabo,
você tem acesso a alta velocidade,  você tem
telefonia para dentro do país. Para todos os
Estados. 90 reais? O equivalente a 90 reais,
na realidade. Então,  não entendo o que
acontece no Brasil, o que se faz aqui é uma
grilagem. Acho que está na hora de a po-
pulação saber o que acontece lá fora jus-
tamente para evitar esse tipo de coisa.  Para
evitar esse tipo de discussão, de se  dizer
que o conteúdo da tv brasileira é  maravi-
lhoso. Olha, eu não sei, por isso eu ques-
tiono o senhor.

A gente viaja muito, montamos uma
produtora. Eu assisto televisão porque te-
nho de assistir. É péssimo, é horrível. Na

Europa se paga uma taxa de 149 dólares, na
França é meio euro, porém têm proprieda-
de da tv. Não vão botar qualquer porcaria
no ar, porque sou proprietário, eu estou
pagando. Meio euro, mas estou pagando.
Temos que dar uma tv totalmente gratui-
ta. O cara vira um benfeitor. Só oito, nove
pessoas podem dar tv gratuita para o povo.
E o povo que quer fazer tv? Chegou a hora
de o povo fazer tv. Então, a tv digital sig-
nifica isso. A gente pode passar de passi-
vo para ativo. E isso é fundamental. Então
quero saber qual a relação do Intervozes
com a Abusar? E essa questão da banda lar-
ga, que eu vejo como fundamental: ela deve
ficar disponível para a maior parte da po-
pulação. Não adianta distribuir computa-
dor para Deus e o mundo, computador de
100 dólares, pá, pá, se a pessoa não tem
banda larga. Essa questão é fundamental:
quero saber do Intervozes o que estão fa-
zendo por isso?

Audálio Dantas – O Professor Gusta-
vo Gindre responde e depois, em seguida,
o representante da Abert faz suas condera-
ções finais; por fim, o Sérgio Gomes.

Gustavo Gindre – Rapidinho. Pri-
meiro, vou começar não necessariamente
na ordem, mas só uma questão sobre a
tv gratuita, é bom que tenha sido toca-
do isso. Não se sabe ainda se o sujeito
estava falando de algo mais sério ou do
preço do bandejão, mas na verdade o que
ele disse é que não existe almoço grátis.
E isso é verdade, não existe tv grátis, tv
gratuita; alguém está pagando. Hoje, por
exemplo, eu estava lendo o ranking dos
maiores anunciantes brasileiros. As
Casas Bahia entraram nesse ano de 2005
com 1 bilhão e 200 milhões de reais em
propaganda. Ora, as Casas Bahia tiraram
esse dinheiro de onde? De onde veio o
dinheiro que as Casas Bahia colocaram
na publicidade? Dos produtos que as pes-
soas compram nas Casas Bahia. Portan-
to, parte do valor que nós gastamos ao
comprar produtos vai para a televisão;
portanto, a tv não é gratuita. A outra par-
te do dinheiro que a tv recebe para vei-
cular sua mensagem vem de verba pu-
blicitária estatal, portanto de nossos im-
postos. Não existe almoço grátis. Al-
guém está pagando essa brincadeira ou
então teremos um bando de abnegados,
São Francisco de Assis fazendo televisão
no Brasil,  que não é exatamente o caso.

Segunda coisa: os canais públicos vi-
rem do 60 ao 69. No plano de canaliza-
ção da Anatel, esses canais 60 a 69 não
serão ocupados. Por quê? Para que eles
continuem servindo para o que servem
hoje. Para que eles servem hoje? Para línk
entre as emissoras, link esse que poderia ser
feito em meio confinado. Mas como a UHF
era meio terra de ninguém, puseram lá o link
no 60 a 69, só que agora as emissoras não
querem sair de lá, porque não querem gas-
tar dinheiro para ir para um meio confina-
do para fazer um link entre elas. Oficialmen-
te, no plano de canalização da tv brasilei-
ra, que pode ser consultado no site da Ana-
tel, os canais de 60 a 69 não serão utiliza-
dos. Então, não adianta colocar os canais

públicos lá porque não vai ter lá.
Outra coisa: chegou a tal nível de sofis-

ticação a concentração do monopólio da tv
brasileira que quem aqui já passou a ter Net
digital procura encontrar na Net digital o
canal universitário, a TV Câmara, a TV
Senado, a tv comunitária, mas estas emis-
soras não estão lá. Sumiram do dial da se-
leção digital. Por quê? Porque a Net tem que
ocupar a programação com HBO 1, 2, 3, 4,
5, 10, 15 mil. O que ela fez? Ela tirou os ca-
nais públicos do quadro. Aí ela diz: “Mas
claro que você pode continuar recebendo os
conteúdos desses canais. Você faz o seguinte:
desconecta o cabo do seu top boxe, coloca
a ponta do cabo diretamente na tv, porque
pela banda do cabo que não é ocupada hoje
pelos canais digitais continuam chegando
os canais comunitários e universitários”.
Tudo  fácil para você que está deitado na sua
cama e quer assistir ao canal comunitário,
à TV Câmara, à TV Senado. Você levanta
de sua cama, vai na tv, tira aquele cabinho
detrás do seu top boxe, coloca o cabinho
direto na tv, aí tem que ter cuidado que
aquele negócio de atarracha-desatarracha
pode acabar soltando o negócio. Aí você
volta para a sua cama e comodamente fica
assistindo aos canais. Não é uma solução
democrática?

Venhamos e convenhamos:  é óbvio que
com tamanha boa vontade esses canais
estarão disponíveis na tv aberta. Se eles
fazem isso com a elite dos 8% mais ricos,
que são aqueles que já estão digitalizando
a tv a cabo, imaginem o que farão com  a
sala de máquinas desse navio.

Em relação ao ISDB. O ISDB é um me-
lhoramento do DVB, os dois trabalham com
um sistema de divisão ortogonal, que reco-
nhece tudo chamado OFDM. Portanto,
estrito senso, sob o ponto de vista tecno-
lógico o ISDB, o padrão japonês, é melhor
do que o DVB por uma questão simples.
Espera aí: é inconcebível imaginar que a
Europa e os Estados Unidos ficarão parados
assistindo a um melhor desenvolvimento
japonês. Isso não corre em nenhuma área
tecnológica. Portanto, por exemplo, os eu-
ropeus já estão desenvolvendo o DVB-T2.
O que vão fazer? Vão incorporar os bene-
fícios que os japoneses legaram e, provavel-
mente, mais coisa. É óbvio. Esse é o desen-
volvimento. É inacreditável imaginar que
os americanos, porque inventaram o primei-
ro – americanos e coreanos, mas na verda-
de o padrão é mais  americano que corea-
no –, vão ficar parados assistindo ao predo-
minio japonês. Todos irão evoluir. Tanto
evoluem que quem quiser acesse o site da
onda digital, que é a operadora de rede da
Finlândia, e irá descobrir que, ao contrário
do que os radiodifusores brasileiros falam,
não é apenas pelo padrão do DVB H, DVB
de palm top, etc. etc., que se transmite para
meio móvel. O DVB-T já é usado para trans-
mitir para meios móveis. Está lá no site da
onda digital, operadora da Finlândia, está
em inglês, ninguém precisa entender finlan-
dês. Está lá, é fácil ver, porque está sendo
transmitido.

A única melhoria que o japonês tem hoje
que o europeu não tem é a segmentação
espectral. É um negócio meio complexo,
mas, enfim, permite dividir o canal em

“A Rede Globo
Internacional entrou
nos Estados Unidos,
nos últimos anos,
com uma força
muito grande e o
que eles fizeram,
na realidade, foi
tomar o mercado
dessas pequenas
produtoras de tv
nos Estados Unidos
e tranformar todo
mundo que estava
produzindo
conteúdo e se
auto-sustentando
em produtores de
comerciais para a
Rede Globo.”

Ana Lúcia de Alvarenga
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vários subcanaizinhos. Mas, agora, pasmem,
o gaúcho também tem. O sorce da Puc-RS
também tem, porque nossos cientistas são
brilhantes e, também, por uma questão
óbvia: esse padrão experimental veio depois.
Se veio depois, também vai incorporar aqui-
lo que já fora feito.

A questão é: se o brasileiro tem as mes-
mas características do japonês como
OFDM, trabalha com toda a tecnologia com
que o europeu e o japonês trabalham, acres-
centa ao europeu, assim como ao japo-
nês, a segmentação espectral e acrescenta
ao japonês uma transmissão mais robus-
ta, típica para um país de situação to-
pográfica irregular, de cidades mal pla-
nejadas, como as do Brasil; então, vol-
to a dizer, a escolha não é técnica. Abram
a Siscomex e a gente vai descobrir por
que se adotou o padrão japonês. A gen-
te vai descobrir o que há de acordo de
gaveta nesse negócio. Porque é óbvio:
você pega os equipamentos da Globo. É
tudo Sony. Por que a Globo fez emissão
de debêntures há pouco tempo para sair
da água que estava chegando aqui
ao´gogó e, por acaso, quem mais com-
prou debêntures da Globo foram os fun-
dos asiáticos. Só que a Globo não é so-
ciedade anônima, ela não abre o caixa e
diz que asiáticos foram esses. Quem
foram os asiáticos que puseram dinheiro
na Globo? Por que que em janeiro, muito
antes da definição do padrão tecnológico,
se abaixou a alíquota da importação de
transmissores? Essa é uma história que
ainda vai ser contada. O futuro ainda vai
contar. No futuro vai ter um outro Da-
niel Hertz, como teve o que escreveu a
História Secreta da Rede Globo, que vai
escrever uma outra história contando a
história dos transmissores do ISDB, dos
acordos que foram feitos. Aí talvez nos-
sos filhos e nossos netos saibam por que
só nós no mundo, junto com os japone-
ses, vamos adotar o ISDB.

Outra questão é a da banda larga. O
Coletivo Intervozes não tem nenhuma
relação com a Abusar, Mas eu, por exem-
plo, pessoalmente, fui eleito. No Brasil e no
mundo inteiro existem órgãos que cuidam
da governança da internet . Cada país tem
o seu. A internet não é que nem Deus, in-
visível, está aí de forma concreta. Tenho um
amigo que diz: internet é que nem Deus,
está aí. Não, a internet tem governança, tem
uma estrutura; essa estrutura é centralizada.
É preciso dizer que quem controla o ende-
reçamento de todos os computadores no
mundo da internet, o chamado endereço IP
de todos os computadores do mundo, é uma
instituição sediada na Califórnia que res-
ponde por mandato ao Senado norte-ame-
ricano e ao Departamento de Comércio dos
Estados Unidos. Portanto, esse negócio tem
dono e tem controle. A internet não é tão
livre como gostariam os mais inocentes.
Cada país do mundo tem um órgão de go-
vernança, que é fruto de sua própria His-
tória. A Argentina, até hoje não sei por quê,
trata disso no Ministério das Relações Ex-
teriores. Cada país trata de um jeito. No
Brasil há um grupo chamado Comitê Ges-
tor da Internet. No atual  Governo, é pre-
ciso reconhecer, dar a mão a palmatória, 11

dos 21 membros, portanto a maioria des-
ses membros do Comitê Gestor, passaram
a ser eleitos pela sociedade. Dez são indica-
dos pelo Governo e 11 são eleitos. Quatro
desses são eleitos dentre as entidades da
sociedade civil, ongs, sindicatos, associações
as mais diversas. Eu fui um dos quatro elei-
tos e a gente parrticipa do Comitê Gestor.
Lá no Comitê Gestor um dos temas centrais
tem sido a baixissima penetração da ban-
da larga no Brasil e a concentração na mão
do monopólio privado da telefonia e da
transmissão de dados, monopólio esse que
contou com o apoio da Rede Globo na pri-
vatização. A Rede Globo tentou comprar o
satélite, em parceria com esse monopólio,
só não comprou porque há a história do
Daniel Dantas com a Brasil Telecom; enfim,
uma história também que está para ser
contada. Não é verdade que a Globo fosse
tão inimiga das teles. Se fosse, não teria
vendido a rede cabo da Net, agora, para o
mesmo cara que é o dono da Embratel e da
Claro. Não é tão inimiga assim, concordam?

Mas, enfim, estamos discutindo isso e
uma das idéias que se tem é a de a gente
começar, entre este ano e o ano que vem,
a  escolher dez cidades do Brasil construir
redes wimax,  que é essa tecnologia nova,
sem fio, redes gratuitas, em parcerias com
prefeituras, enfim, e criar um fato político.
Qual o fato político? É que  o Comitê Ges-
tor tem recursos: é preciso que se diga que
cada vez que as pessoas pagam seus 30 re-
ais por ano para ter um domínio na inter-
net, um ponto.br qualquer coisa, e como
hoje são 800 mil domínios no Brasil, isso dá
24 milhões de receita por ano. Como esse
dinheiro não foi sendo gasto, sabe-se Deus
por quê, o Clube de Gestores hoje tem 140
milhões em caixa. A idéia é pegar pelo menos
10 cidades do Brasil e criar redes públicas,
sem fio, abertas, para que qualquer cidadão
conectado com computador que tenha aces-
so sem fio possa estar na internet de ma-
neira gratuita, livre. Assim como já está
fazendo Los Angeles, por exemplo, só que
lá em parceria com a Google. Teríamos en-
tão duas redes, uma gratuita; outra para
quem quiser pagar mais para ter uma rede
de melhor qualidade.

A nossa idéia é criar uma rede pública
para todo mundo em cidades brasileiras e
virar para o Governo e dizer: “É possível
democratizar o uso da internet. Estão aqui
dez cidades funcionando. Agora você pega
o Fust e vai criar no resto do Brasil”. Se não
criar, é porque, realmente, há algum inte-
resse por trás que não quer expandir essa
malha de acesso sem fio de maneira gratuita.

Audálio Dantas – Ronald,  para comen-
tários e suas considerações finais.

Ronald Siqueira Barbosa – Quero co-
meçar também fora de ordem, falando um
pouco a respeito dos canais 60 a 69. A ra-
diodifusão tinha para os links os canais de
70 a 83. Os canais de 60 a 69 eram usados
para retransmissão. O que acontece? Com
a entrada da telefonia celular bandas A e B,
a radiodifusão perdeu os canais de 70 a 83,
que foram todos para a telefonia celular.
Então a radiodifusão teve que colocar os
canais de retransmissão para link do 60 a 69.

Mas esses canais são da radiodifusão para
retransmissão e  são ótimos canais de UGF,
do final da faixa, para transmissão digital.
É um engano achar que aqueles canais eram
de link e não servem. Não, eles eram de re-
transmissão. Os canais de link eram de 70
a 83, que nós perdemos com a telefonia
celular, que, posteriormente, passou a ser-
viço móvel pessoal, porque eles abriram mão
da transmissão de longa distância, ou seja,
não precisariam mais da Embratel ou da
Intelig para fazer ligações entre um Estado
e outro porque o serviço móvel pessoal tem
essa outra conformação. Mas essa é outra
questão. A questão posta em debate é a da
suposta inutilidade dos canais 60 a 69,  que
podem ser utilizados, sim, para fazer trans-
missão de tv digital. Não temos dúvida
quanto a isso: essa é uma  faixa que vai ser
muito importante para todos nós.

Esse é um ponto. Outro ponto é a ques-
tão do DVB-H. Ele foi desenvolvido numa
faixa fora da faixa que o DVB tem. Numa
faixa que eles chamam  de banda L ou na
faixa de UGF alta. O certo é que você tem
um serviço adicional em que você vai ter que
ter um decodificador para receber o sinal via
seu automóvel. Então, a multimídia que
você diz assim feita pelo DVB-H  não com-
porta na banda do DVB terrestre. Se você
colocar dentro da faixa de DVB terrestre,
não poderá ter alta definição no DVB, que
não foi projetado,  não tem condição de ter
alta definição, mobilidade e algo em defini-
ção padrão.

Como a França e a Alemanha manifes-
taram interesse em utilizar o MPeg 4 , que
facilita o acesso a mídias menores, tipo
celular, alguma coisa assim,  eles tiveram
condições de fazer esse planejamento. Eles
têm uma base instalada em MPeg 2. A Eu-
ropa tem MPeg 2. Não é fácil você mudar
essa base instalada  nas casas das pessoas.
O que você tem que fazer? Como a Alema-
nha exporta muito carro e ela quer a tv
digital nos automóveis, teve que fazer uma
forçação de barra – ela e a França – para que
eles adotassem uma tecnologia numa fai-
xa adicional para fazer a transmissão para
o móvel, que é o caso do DVB-H.

O padrão americano também não tinha
mobilidade. Então eles pegaram uma em-
presa chamada Calcon e esta usou o mídia
floom  para desenvolver uma faixa adicio-
nal para também dar mobilidade àquele
padrão. Ele poderia usar o mesmo que a
Coréia fez. A Coréia adotou o padrão ame-
ricano ATSC, mas ela utiliza uma tecnologia
da TDNB, que é uma empresa coreana. Para
não pagar royalties, os americanos desen-
volveram a mesma tecnologia com a Cal-
con  para fazer através do mídia floom uma
transmissão lado a lado da sua transmissão
de tv digital. Com isso, o carro americano
vai passar a ter mobilidade, só que é um ou-
tro serviço pago em que  para se ter aquele
sinal no carro o usuário terá que ser assinan-
te. Não é um serviço gratuito, diferentemen-
te do serviço que o japonês propõe, pelo qual
tudo isso seria colocado num mesmo pacote.
Neste caso não haveria necessidade de uma
faixa adicional.

Outra coisa que temos que ver é a ques-
tão das mídias que estão se desenvolvendo
em volta da radiodifusão. A gente não tem

“A única melhoria
que o modelo
japonês tem hoje
que o europeu
não tem é a
segmentação
espectral. É um
negócio meio
complexo, mas,
enfim, permite
dividir o canal
em vários
subcanalzinhos.
Mas, agora,
pasmem, o modelo
gaúcho também
tem. O sorce da
Puc-RS também
tem, porque
nossos cientistas
são brilhantes.”

Gustavo Gindre
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um padrão definido, não consegue evoluir
nenhum modelo de negócio e com isso as
outras mídias começam a ter penetração e
a ter ponta em direções que você não tem
mais como controlar, isso em relação a sua
mídia. Esse é um ponto do DVB-H. O ou-
tro ponto é a banda larga. As empresas de
telefonia fixa achavam que só elas teriam
acesso ao IPTV, que é todo o seu conteúdo
digital de televisão dentro de um protoco-
lo IP, de um protocolo de internet. Elas es-
tavam tranquilas, achando que só elas e a
tv a cabo poderiam desfrutar dessas tecno-
logias novas, desse acesso. As pessoas teri-
am esse conteúdo através da internet. Mas,
de repente, surgiu o Impeg 4, que favore-
ceu a telefonia celular, mas  não a telefonia
fixa. Não era a telefonia fixa e sim a tele-
fonia celular que passou a dar acesso ao
IPTV similar,  concorrendo com a telefonia
fixa. Agora, a radiodifusão como a gente viu
nos Estados Unidos agora, na NAB, em Las
Vegas. Ela está querendo entregar o seu con-
teúdo para qualquer mídia e dar acesso à in-
ternet para essas mídias a que ela entrega
o sinal digital. Só que ela não tem a inten-
ção de passar um programa e botar você
abrindo uma página do Pantanal mato-gros-
sense. Ela quer alguma coisa ligada ao pro-
grama que você está vendo. Ela quer com-
plementar uma informação da programa-
ção com o acesso à internet, com você com-
plementando esse dado pela internet. Ela
quer também  ter o acesso ao IPTV e com
isso expandir a sua capacidade de oferecer
multimídia ao broadcasting, multimídia
similar ao multicasting service  oferecido
pela telefonia.

Ou seja, não são as mesmas coisas, mas
são coisas parecidas em que você estará com
condições de competir, mas para isso você
precisa, primeiro, definir um padrão, senão,
quando você for definir e quiser competir,
outro já tomou tudo. Você não precisa fa-
zer mais nada. Só que estamos preocupa-
dos simplesmente com uma situação que
pode ser discutida por um marco regulatório
posterior no Congresso e insistimos em
discutir tudo primeiro, antes de definir
padrão. Quando definir, você estará 35 anos
atrás de qualquer país do mundo; isso fica
muito ruim. É ruim para o Brasil, é ruim
para a radiodifusao, é ruim para todo mun-
do, produtores independentes, todos os que
dependem da radiodifusão, é ruim para todo
esse mercado.

Por último, a questão do e-max, a radi-
odifusão também. Você fala num ponto que
pode ser recebido a 50 quilômetros, diferen-
te do e-Fi. O e-Fi é um serviço que tem uti-
lizado a banda de 2 giga e essa banda está
para a saída das emissoras dos grandes cen-
tros. E ela tem interferido nos serviços de
radiodifusão na saída das cidades. Você volta
e  meia quer sair com o sinal da cidade e está
um acesso à internet pelo e-Fi. O e-max ain-
da tem um alcance  de 50 quilômetros, até
mais, mas as emissoras cobrem, só quero
lembrar, elas também cobrem uma distância
de 50 quilômetros ou mais. Isso é só para
a gente meditar.

Já fazendo as considerações finais, que-
ro agradecer a oportunidade que foi dada
para que a gente tivesse participando des-
te debate. Acho que aprendi bastante com

esta discussão toda, a gente sabe que isto
tem uma seqüência. A gente tem parti-
cipado de debates do Sul ao Norte do
País. Na semana passada eu estava em
Curitiba. Acreditamos que  queremos o
melhor para o  País. Todos nós queremos
o melhor para o  País. Todos nós que fa-
zemos radiodifusão queremos o melhor
para o  País. E nós defendemos a radio-
difusão como um setor produtivo den-
tro do País. Não estamos discutindo aqui
o papel de um afiliado A ou um afilia-
do B. Estamos querendo falar do setor
de radiodifusão. Se vocês me virem de-
fendendo a radiodifusão por faixa de fre-
qüência, por serviços que estão compe-
tindo, é porque ninguém também fala
nada e ninguém toma uma providência
na competição desses serviços de radi-
odifusão. Nossa maior precupação é o ra-
diodifusor pequeno, do interior. Esse re-
almente fica muito carente. Enquanto
o grande centro se desenvolve e se de-
fende bem, o radiodifusor da cidade
média e da cidade pequena  tem gran-
de dificuldade, seja pela concorrência que
ele tem das outras empresas ou por
outros serviços ou por outras mídias.

Quando eu falei em pirataria, estava
falando em clandestinidade. Eu não es-
tava falando em ninguém que quisesse
correr atrás do ouro. Eu estava dizendo
a clandestinidade em que você não tem
a autorização e mesmo assim você bota
no ar. Acho que isso daí é uma coisa para
refletir. As estações de radiocom  já recla-
mam das estações que são clandestinas e
utilizam freqüência acima delas. E elas já
estão sofrendo com isso e se organizam para
ver como vão resolver essa questão.

Eu queria agradecer a todos os senhores
e pedir desculpas, mais uma vez,  pelo atraso
e por não ter chegado aqui no início, pois
eu gostaria de ver desde o começo, para ver
a fala de outros participaners da mesa, in-
clusive a do Ministro Gilberto Gil. De qual-
quer forma, saio satisfeito.

Audálio Dantas – Sérgio Gomes da Sil-
va, o que você tem a acrescentar?

Sérgio Gomes da Silva – Eu já entre-
guei ao Ronald Siqueira. Tenho aqui uma
xerox. Há um ano atrás, em julho, eu pu-
bliquei na revista A Rede, uma revista mensal
de inclusão digital, em julho de 2005,  uma
carta-aberta à mídia. Vou ler só  esta parte
aqui,  que se refere ao que foi discutido:

“O Ministério das Comunicações e a
Anatel deixaram escorrer mais de seis anos
sem conceder a São Paulo capital e 32 Mu-
nicípios vizinhos o direito de dispor de um
canal exclusivo para o funcionamento das
rádios comunitárias, conforme prevê a lei
federal.

Foi preciso reunir Deus e todo mundo,
no dia 23 de setembro de 2003, do Sindicato
dos Jornalistas ao Itaú Cultural, da Câma-
ra Municipal, todos os partidos, à Faculdade
de Direito da Puc, das rádios na ilegalida-
de aos artistas consagrados, do povo da
saúde às melhores escolas municipais e todas
as entidades  de coordenação do movimento
de radiodifusão comunitária para arrancar
das autoridades federais, finalmente, a res-

posta à campanha Cadê Canal.
Desde o dia 22 de março de 2004, a Re-

solução 355 da Anatel está garantindo ao
menos o canal 198, que significa a freqüên-
cia 87.5 – 87.7, ou seja à esquerda do dial,
lá quase à beira do precipício, para o fun-
cionamento legal das rádios comunitárias
na Grande São Paulo. Até hoje – julho do
ano passado e vale hoje, um ano depois –
nenhuma das 294 associações de radiodifu-
são comunitária que entraram com os pa-
péis em Brasília, isso desde 1998, lá no Mi-
nistério, foi chamada para ocupar legalmen-
te uma posição no dial.”

E dá-lhe perseguição à rádio de Heliopólis,
exatamente de Heliopólis,  que existe há dois
anos na ilegalidade. E feche-se a Rádio Gua-
dalupe, de Osasco, que desenvolve um tra-
balho social magnífico, e mantenha-se o
silêncio da imprensa sobre o que se passa
nessa área do porão do navio Brasil. Do
navio negreiro Brasil.

Eu tenho três propostas. A primeira de-
las é que a ABI, solenemente – estou falan-
do sério –, entre com uma representação ju-
dicial ou jurídica, não sei o quê mais, pedindo
hábeas-corpus preventivo ou garantia de vida
para o Gustavo Gindre, porque do nosso lado
temos pouca gente que consegue juntar es-
sas pontas todas e as domina do ponto de
vista tecnológico, do ponto de vista histórico,
do ponto de vista sociológico como ele. Se
acontecer alguma coisa com Gustavo Gin-
dre será responsabilidade de queima de ar-
quivo. Não temos hoje ninguém no Brasil
que tenha essa capacidade de juntar as vá-
rias pontas e seja capaz de juntar com os dois
pés, tenha capacidade de discuti-las sob to-
dos os pontos de vista. Eu venho acompa-
nhando isso há alguns anos e sei que Gindre
é a única pessoa no Brasil que realmente se
dedicou a estudar isso a sério. Portanto,  quero
pedir que a ABI entre com um pedido de
garantia de vida para ele. Se acontecer alguma
coisa ao Gustavo Gindre, sei a quem dirigir
meu dedo. Isto que  estou falando sério..

Segundo,  proponho que exista ao me-
nos um debate, um debate público, sobre
a questão do rádio digital, que ficou como
uma coisa secundária nesta discussão. Tem
sido assim ao longo desse tempo: é inevi-
tável que todo mundo olhe para o farol
ofuscante do Scania.

Audálio Dantas - Para esta você foi
convidado, você que lida com o rádio.

Sérgio Gomes da Silva - A tendência
toda, a atenção toda está voltada para a
questão da televisão, sobre a qual há mais
reflexões e mais  pensamentos acumulados.
Ocorre que no caso brasileiro o povo  se
informa de manhã através do rádio e vai
para a televisão à noite não para buscar
informação, mas para buscar diversão, para
se distrair. O rádio bate a televisão em au-
diência  o dia inteirinho, até chegar a hora
da novela; aí, perde.  Em seguida, o Brasil
dorme em torno de 9h15min,  porque o
povo tem que acordar cedo, pois a condu-
ção é ruim. Então,  proponho que se faça um
debate de verdade sobre a questão do rádio
para a gente discutir essas 20 mil estações
referidas aqui, até porque há muita ficção
aí sobre esses números.

“Outra coisa que
temos que ver é a
questão das mídias
que estão se
desenvolvendo em
volta da radiodifusão.
A gente não tem um
padrão definido, não
consegue evoluir
nenhum modelo de
negócio e com isso
as outras mídias
começam a ter
penetração e a ter
ponta em direções
que você não tem
mais como controlar,
isso em relação à
sua mídia.”

Ronald Siqueira Barbosa
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Já pedi garantia de vida para o Gustavo
e um debate exclusivo sobre a questão do
rádio. A terceira que vou pedir é uma espécie
de autovacina. Seria possível as tvs, levan-
do em conta que esta é uma questão tão cru-
cial, fazerem a tradução dessa informação
toda complexa para compreensão pelas
pessoas  comuns? Sei que a linguagem é um
dos mecanismos do autoritarismo. Quan-
do um economista começa a falar umas
coisas enroscadas,  a platéia diz: “Esse cara
entende pra caramba”. Não entendeu nada
do que ele disse, mas acha que ele entende
pra caramba. Advogado costuma fazer isso.
Médico também usa palavras empoladas
para enganar paciente. Engenheiro geral-
mente vai direto ao tema, mas aponta a Lua
e olha para o dedo.  Nós estamos falando
da necessidade de ter um horizonte. Esta-
mos discutindo o futuro do País e  estamos
discutindo a qualidade  da imagem, e não
a democratização do acesso. São duas dis-
cussões que se dão dentro do mesmo tema.
Uma coisa é qual o nível da qualidade.
O sujeito tem uma televisãozinha num
trem-bala a 300 quilômetros por hora e
aqui não há esse trem. Essa questão da
mobilidade e várias outras estão sendo
discutidas no mundo, mas aqui no Brasil
temos questões específicas que se im-
põem à discussão. Entre nós, 40% das tvs
em funcionamento são preto-e-branco.
Somos um país muito complexo, a tal
ponto que o Tom Jobim dizia que o Brasil
não é para amadores. É muito comple-
xo, é muito variado. Temos que exami-
nar o Brasil real se queremos que esses
meios sejam apropriados de maneira cri-
ativa, para que isso ajude a melhorar a
vida geral do povo, não apenas para me-
lhorar a imagem dos programas. Essa dis-
cussão tem que se prolongar. Não sejam
tão açodados os que têm interesse na
questão, porque em política só aconte-
ce o que é natural. Se vocês ganharem
essa parada na base da esperteza e do
rapidinho, vão pagar um preço muito
sério lá na frente, porque inevitavelmen-
te contra a natureza das coisas é impos-
sível.  É da natureza das coisas a socie-
dade querer participar. Isto não é mais
uma discussão só  para especialistas, in-
teressa a todo mundo. Quem pegar agora
em qualquer locadora  um filme do di-
retor mineiro Helvécio Ratton, Uma
Onda no Ar, que retrata de uma manei-
ra poética,  numa ficção a partir da rea-
lidade,  uma rádio de uma favela de Belo
Horizonte, que trabalhou na ilegalida-
de durante um tempão, assim como tam-
bém os quilombos ficaram na ilegalidade,
verá a complexidade dessa questão das rá-
dios comunitárias e sua  relação  com a po-
pulação das áreas onde são criadas. Também
quem luta por um novo patamar legal tra-
balha pelo futuro, pelo progresso. O bom
legislador é subversivo, está querendo mu-
dar a lei que está aí.

Nós estamos falando disso, antecipando
novos tempos, talvez. Esse filme dá conta
do seguinte: o cérebro do jovem na faixa de
16-17 anos que organiza uma rádio comu-
nitária ou um time de futebol é o mesmo
do jovem que organiza o narcotráfico. É
gente que tem capacidade de sacar as coi-

sas, fazer os links, organizar e fazer funci-
onar essa máquina complexa. Um garoto
com 15-16 anos antes de tudo quer ser con-
siderado, respeitado, ele não quer levar
tábua. Quem assistiu ao filme Cidade de
Deus ou Uma Onda no Ar sabe que esse é o
momento trágico, em que o sujeito se vol-
ta contra tudo e sai atirando.

Pois bem, em São Paulo, nos últimos seis
anos, nós conseguimos reduzir em 60% o
número de homicídios por conta de um
trabalho nas periferias de abrir as escolas,
de ter rádios comunitárias, rádios nas esco-
las. Foram para a frente dessas emissoras
exatamente os alunos mais rebeldes, aqueles
que queriam detonar a escola. Na hora em
que se abrem os meios de comunicação, são
eles os mais criativos, revelam-se os mais in-
teligentes.

Há um momento na vida dessa juventu-
de, na faixa de 15-16 anos, em que o sujei-
to que não aceita ficar na média não vai
nunca enveredar por um caminho careta.
Ou vai ser atraído pelo narcotráfico ou vai
para as atividades sociais, culturais e polí-
ticas. Esses meios de comunicação – não
estou falando nem de televisão, estou falan-
do de rádio, que é muito simples, com 5-6
mil reais você monta uma emissora – têm
que ter um plano diretor, têm que contar
com o conhecimento da universidade. Du-
rante esses anos todos, porém, os melhores
engenheiros da Poli, por exemplo, ficaram
intimidados porque achavam que se ajudas-
sem com seus conhecimentos do lado de cá
perderiam o mercado de trabalho do lado de
lá. O Carlos Coelho, Presidente do Sindicato
de Engenheiros Eletrônicos, pôs de pé 80%
de tudo o que funciona via satélite. Ele di-
zia: “Eu queria ajudar, mas não posso. Se eu
ajudar a democratização,  perco o empre-
go do lado de lá”. O mesmo acontece com
outros profissionais que conheço – Takashi,
Manhães, Guido, o pessoal do CPqD.

Nós já temos o apoio dos artistas, dos
juristas e muitos mais, mas está nos faltando
o apoio do conhecimento técnico e cientí-
fico. Nós o teremos, rapidinho, porque
vamos mostrar que o futuro mercado de
trabalho, seja para  engenheiros, jornalistas
ou artistas, está na multiplicação e não nessa
centralização em que o mesmo dono começa
numa área e depois diversifica os canais te-
máticos, mas na verdade tudo permanece
a mesma coisa.

Simplificar a natureza e impedir a diver-
sidade cultural é a morte. Todo mundo sabe
que nós estamos por um triz. Há pessoas
que já acham que passamos do ponto de
retorno, que não é possível mais reagregar,
que a partir de agora será esse processo da
globalização virótica, mais a redução da
camada de ozônio, os grandes desequilíbrios
climáticos, etc., etc. que você,  eu, nós to-
dos aqui  estaríamos  vivendo, talvez como
a última ou penúltima geração de viventes,
porque houve um processo de simplificação
da natureza. Na área da cultura, na área da
democracia, nosso desafio é o de abrir espaço
para que todos falem e se compreendam e
saibam que a nossa sociedade é complexa,
a nossa, nós não somos a Venezuela, não
somos o Paraguai, nós somos Brasil, temos
nossa identidade e vamos ter que olhar entre
esquerda e direita, pensar nos de cima, pen-

sar nos de baixo, que são a maioria.
Eu tenho possibilidade, pelo meu papel

na sociedade, de estar com os de baixo, eu
me sinto confortável. Eu estou com os de
baixo. Eu baixo o centro de gravidade dos
meus projetos para tentar ver de que ma-
neira esses meios de comunicação podem
ajudar, por exemplo, na área da saúde. Não
há nos canais comerciais qualquer preocu-
pação com  os do andar de baixo. Posso di-
zer isso aqui, é um anúncio e uma denún-
cia. Nós tivemos um problema seríssimo de
dengue em São Paulo. Foi pedido aos radi-
odifusores comerciais que ajudassem a abrir
a cabeça das donas-de-casa porque 90% do
criatório do mosquito transmissor da den-
gue ficam nos  quintais e não há Prefeitu-
ra que seja capaz de ter fiscais que dêem
conta disso tudo. Era preciso fazer uma
grande campanha de esclarecimento para
que a populção ajudassse no combate à
dengue, no interesse dela própria.

Pois bem: o pessoal das emissoras de rá-
dio disse que só pagando. Tinha que ter
verba do Ministério da Saúde. Não tendo
verba, não fariam e não fizeram. Não é
possível tudo ser traduzido em toma-lá-dá-
cá. Há coisas que não têm valor de troca,
têm valor de uso.

No caso da nossa sociedade nós vamos
precisar de três propostas: um,  garantia de
vida para o Gustavo Gindre; dois, um de-
bate específico sobre a questão do rádio; três,
que a própria televisão paute esse assunto
em programa que seja capaz de fazer a trans-
formação da informação em compreensão.
Essa complexidade toda poderia  converter-
se em vários programas de tv para esclare-
cer o tema de que  estamos falando .

Não tem acontecido isso. A própria tv
poderia prestar esse serviço, para maior
compreensão da questão. Se os canais con-
cedidos comercialmente não são capazes de
fazer isso, vamos chamar as tevês públicas,
vamos chamar os reitores das universidades,
vamos chamar os presidentes das grandes
entidades e instituições, patronais, sindicais,
e os movimentos sociais, porque todos eles
podem nas novas tecnologias ter canal para
serem não apenas ouvintes, mas também
falantes.

Audálio Dantas - Muito obrigado. Não
sei se o Professor Gustavo Gindre tem al-
guma coisa a acrescentar.

Sérgio Gomes da Silva – Eu esqueci de
falar uma coisa. Paulinho da Viola diz que
não é possível contar a vida em uma sam-
ba curto. A ABI não conseguiria, claro, dar
tratos à bola disso tudo em profundidade
em um único debate.

Audálio Dantas – Essas propostas, evi-
dentemente,  serão consideradas. A ABI está
aberta para os debates. Antes de encerrar,
quero  agradecer a presença de todos e mais
uma vez dizer que houve um ruído de co-
municação no caso do convite à Abert, por-
que  temos registrado que passamos à en-
tidade o novo horário, o qual seria
16h30min, ao invés de 18h30m. Mas isso
foi um acidente de percurso. Nós vamos
continuar. Agradeço a presença de todos.
Está encerrada a sessão.

“Somos um país
muito complexo,
a tal ponto que o
Tom Jobim dizia
que o Brasil não
é para amadores.
Temos que examinar
o Brasil real se
queremos que
esses meios sejam
apropriados de
maneira criativa,
para que isso ajude
a melhorar a vida
geral do povo não
apenas para
melhorar a imagem
dos programas.
Essa discussão tem
que se prolongar.”

Sérgio Gomes da Silva
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EM TOM SOLENE
O Presidente Lula
discursa na cerimônia de
assinatura do decreto de
implantação do Sistema
Brasileiro de Televisão
Digital Terrestre e de
acordo tecnológico entre
os Governos do Brasil e
do Japão, pelo qual se
assegura a adoção da
tecnologia japonesa no
novo sistema. Ao lado do
Presidente (da esq. para
dir.) os Ministros Luiz
Fernando Furlan, Hélio
Costa e Dilma Rousseff, os
Presidentes do Congresso
Nacional, Senador Renan
Calheiros e da Câmara
dos Deputados, Aldo
Rebelo, e o Ministro
japonês, Heizo Takenaka,
que não perdeu uma
palavra do que Lula disse
graças à tradução
simultânea.
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LULA OPTOU PELO JAPÃO
Em 29 de junho, menos de um mês após

a realização do debate promovido pela ABI,
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva assi-
nou o decreto de instituição do Sistema Bra-
sileiro de Televisão Digital Terrestre–SBTD-
T, pelo qual o Brasil adotará como tecnologia
o sistema japonês. O decreto criou quatro
novos canais digitais públicos, um do Po-
der Executivo, um da área de educação, um
de cidadania e um de cultura.

A adoção do sistema japonês represen-
tou uma vitória da posição defendida pelo
Ministro das Comunicações, Senador Hé-
lio Costa, e contrariou a expectativa do
Ministro da Cultura, Gilberto Gil, que du-
rante sua intervenção no debate realizado
na ABI manifestara sua esperança de que o
Governo adiaria a decisão a respeito, a fim
de permitir que o sistema de tv digital,
embora pudesse ser baseado na tecnologia
dos modelos japonês, americano e europeu,
pudesse absorver a contribuição resultante
do trabalho de pesquisa das instituições
brasileiras que vêm estudando a criação de
uma tecnologia nacional, ainda que basea-
da num desses três modelos.

O Governo deu certa estridência ao ato
de assinatura do decreto, realizado no Pa-
lácio do Planalto com a presença de auto-
ridades do primeiro escalão, como a Mi-
nistra-Chefe da Casa Civil, Dilma Rous-
seff, o Ministro das Comunicações, o gran-
de vitorioso na disputa que se travou nos

Presidente acata a proposta do Ministro Hélio Costa
e assina decreto estabelecendo que o Brasil adotará
o sistema japonês na implantação da tv digital.

bastidores oficiais, e o Ministro do Desen-
volvimento Econômico, Luiz Fernando
Furlan, além do Presidente do Congresso
Nacional, Senador Renan Calheiros, e do
Presidente da Câmara dos Deputados, Aldo
Rebelo. À mesa teve assento um represen-
tante japonês, que acompanhou a cerimô-
nia com o fone de tradução simultânea no
ouvido e não disfarçou em nenhum mo-
mento sua alegria pela vitória na disputa
que também se travou entre japoneses,
americanos e europeus pela preferência de
um país da dimensão política, econômica
e populacional do Brasil.

• A Agência Brasil, órgão do sistema de
comunicação do Governo, acompanhou a
solenidade e relatou sua repercussão atra-
vés dos repórteres Cecília Jorge, Yara
Aquino, Cristina Índio do Brasil e Ivan
Richard. Cecília e Yara destacaram no no-
ticiário distribuído pela Agência Brasil al-
guns aspectos do decreto:

• A partir do início das transmissões de
sinal digital, o usuário não terá que com-
prar imediatamente um novo televisor;
terá apenas de instalar um adaptador na
caixa de conversão do seu atual aparelho;

• O sinal analógico, entretanto, conti-
nuará a ser transmitido ao longo dos próxi-
mos dez anos, o que constituiria uma pro-
va de que “este é um projeto destinado a
todos os brasileiros” segundo disse na sole-
nidade o Ministro Hélio Costa;

•As emissoras de televisão aberta recebe-
rão automaticamente um canal digital e te-
rão o prazo de dezoito meses para iniciar as
transmissões com essa tecnologia; em sete
anos, elas terão que estender o serviço a todo
o território nacional; passados dez anos o si-
nal analógico deixará de ser transmitido.
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RAZÕES DA OPÇÃO
Após a solenidade no
Palácio do Planalto Hélio
Costa expôs em entrevista
à Rádio Nacional de
Brasília os motivos que
o levaram a propor essa
opção, por ele antecipada
em audiência pública no
Senado, como relatou no
debate o jornalista Sérgio
Gomes da Silva.
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Em entrevista a Cristina Índio do Bra-
sil, da Rádio Nacional de Brasília, o Secre-
tário-Executivo do Fórum Nacional pela
Democratização da Comunicação, James

A Associação das Emissoras de Rádio e
Televisão–Abert festejou a opção do Go-
verno pela tecnologia japonesa de tv digi-
tal, sob o fundamento de que esse sistema
apresenta vantagens em relação aos mo-
delos americano e europeu, principalmen-
te no que se refere a mobilidade. Entrevis-
tado pela Rádio Nacional, emissora do Sis-
tema Radiobrás, após a assinatura do de-
creto, o Presidente da Abert, José Inácio
Pisani, fez as declarações a seguir:

Agência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência Brasil – As emissoras de televi-
são há algum tempo defendiam o modelo
japonês. Por quê?

José Inácio Pisani José Inácio Pisani José Inácio Pisani José Inácio Pisani José Inácio Pisani - A Abert tem a res-
ponsabilidade de representar mais de 300
emissoras de televisão do Brasil. O Bra-
sil hoje tem o privilégio de deter uma
massa de conhecimento extremamente
significativa no setor de transmissão de
conteúdo gratuito pelo ar. Analisando
todos os modelos existentes no mundo,
concluiu-se que o padrão japonês era o
mais adequado para a situação brasilei-
ra, porque garante ao cidadão brasileiro
a perenidade do modelo existente. Esta
geração e as que sucederão terão a certe-
za de que continuarão recebendo a me-
lhor televisão do mundo, produzida aqui

AS PRI M E I RAS REAÇÕES

A ABERT
APLAUDE
A DECISÃO
A entidade das emissoras
de televisão analisa a
opção oficial dando ênfase
à melhoria da qualidade da
transmissão que o sistema
de tv digital vai assegurar.

no Brasil, no melhor padrão de qualida-
de existente em todo o mundo, de forma
livre e gratuita em alta definição.

Agência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência Brasil - Uma das críticas que algu-
mas entidades fazem é de que o sistema eu-
ropeu seria mais democratizante, ao permi-
tir mais acesso não apenas das emissoras
já existentes. Como a Abert responde a isso?

PisaniPisaniPisaniPisaniPisani - A Abert tem a responsabilidade
de contribuir com as autoridades brasilei-
ras para que consigamos trabalhar com uma
qualidade compatível com qualquer outro
tipo de mídia. Caso não fosse adotado o sis-
tema japonês, teríamos o risco de não ter
toda a cadeia de valor em um modelo atual
de radiodifusão, desde a alta definição até
a mobilidade, que será um item novo na vida
dos cidadãos brasileiros. Ou seja, a televi-
são brasileira poderá ser recebida com a
mesma qualidade dos televisores fixos nos
televisores móveis, de forma gratuita. Esse
é o modelo que defendemos.

FÓRUM DE DEMOCRATIZAÇÃO LAMENTA
modelo poderia ser mais democratizante?

James Görgen James Görgen James Görgen James Görgen James Görgen - O Fórum entende que o
cumprimento do decreto presidencial, que
criou o Sistema Brasileiro de Televisão Di-
gital, seria o melhor caminho. Traria a par-
ticipação da sociedade no momento da de-
cisão e não criaria essa decisão arbitrária
que o Governo está tomando. O Governo
simplesmente optou por manter o status
quo da radiodifusão, manter sob a mão dos
mesmos donos que concentram a mídia no
Brasil esse poder de decisão da digitalização,
que permitiria vários avanços democráti-
cos na área das comunicações.

Cristina Índio do Brasil
Agência Brasil

Ativistas da luta pela
democratização das
comunicações consideram
que o Governo prefere o
atual modelo de domínio da
comunicação eletrônica.

Agência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência Brasil - Quem tem um televisor
antigo vai precisar trocá-lo imediatamente?

PisaniPisaniPisaniPisaniPisani - Neste modelo sugerido esta é uma
grande vantagem, porque o cidadão comum
que não tiver interesse em substituir o seu
televisor poderá agregar uma pequena cai-
xa que transcodificará este sinal, receben-
do do ar o sinal digital e transcodificando
para o sinal analógico, para que ele possa
com o seu televisor normal que tem em casa
receber muito mais qualidade.

Agência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência Brasil - Qual o tempo da transmis-
são completa do sistema atual para o digital?

PisaniPisaniPisaniPisaniPisani - Hoje estimamos em 10 anos. O
Brasil é um país de dimensões continentais,
mas pela qualidade que essa tecnologia ofe-
rece, o empenho da radiodifusão é mini-
mizar este tempo, mas imaginamos que em
uma análise de hoje em dez anos talvez todo
o País já tenha substituído todo o seu par-
que técnico. Esse é um assunto que ainda
tem uma ligação profunda com futurologia.

Görgen, criticou a decisão do Governo, por
entender que o modelo japonês não vai
permitir a inclusão digital de todos os seg-
mentos sociais da população. Görgen con-
sidera que a opção pelo modelo japonês
será prejudicial ao País. A seguir sua en-
trevista.

Agência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência Brasil - As emissoras de tv de-
fendem o modelo japonês dizendo que man-
terá a televisão brasileira com produção de
Primeiro Mundo, e que há possibilidade de
abertura de novos canais. O Fórum enten-
de que este é o melhor caminho ou um outro



CIDADANIA PRESENTE
Uma das muitas
discussões travadas
em torno da tv digital:
o Seminário Nacional
Cidadania, Mídia e
Política, realizado em
junho. À mesa, Iradj
Eghrari, da Ágere, ong
de defesa dos direitos
humanos sediada em
Brasília; Gustavo Gindre;
Professor Luiz Felipe
Miguel, da Universidade
de Brasília-UnB;
Deputado Carlos Abicalil
(PT-MT); Professor Luiz
Gonzaga Mota, também
da UnB.
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“Vamos gerar emprego em
Tóquio, e não no Brasil”, diz
o principal especialista
do Coletivo Intervozes.

A decisão do Governo Federal de esco-
lher o padrão japonês de televisão digital
prejudicará o desenvolvimento tecnológico
e científico do Brasil, avalia o Coordena-
dor-Geral do Instituto de Estudos e Proje-
tos em Comunicação e Cultura-Indecs,
Gustavo Gindre. “São empregos qualifica-
dos que a gente perde”, diz. “Na verdade,
vamos gerar emprego em Tóquio e não no
Brasil, porque vamos ser apenas consumi-
dores de tecnologia importada e não pro-
dutores de tecnologia”.

O decreto presidencial que estabelece as
regras para a implantação do Sistema Bra-
sileiro de Televisão Digital-SBTVD prevê
o uso das inovações tecnológicas nacionais.
A pesquisadora da Faculdade de Engenha-
ria Elétrica da Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio Grande do Sul (Puc-RS)
Cristina de Castro avalia que as pesquisas
financiadas pelo Governo no ano passado
sobre tv digital estimularam a produção ci-
entífica nacional nessa área.

Agora, para a pesquisadora, com a es-
colha do sistema japonês, será preciso
um trabalho para garantir a incorpora-
ção das inovações tecnológicas brasilei-
ras. “Conhecemos a complexidade do
sistema e sabemos o que é propor algu-
ma sugestão para um sistema já reco-
nhecido. Não vai ser um trabalho fácil,
mas estamos prontos para trabalhar
nesse contexto.”

Cristina de Castro defende que, do
ponto de vista técnico, o Governo deveria
ter optado por desenvolver um modelo na-
cional de tv digital. “O nosso sistema foi
desenvolvido para atender àqueles requi-
sitos que o próprio Governo solicitou”, dis-

se. O decreto de criação do SBTVD esta-
belece que o sistema escolhido precisa, por
exemplo, promover a inclusão digital, o de-
senvolvimento da tecnologia e ciência na-
cionais e a democratização da comunica-
ção através da possibilidade da existência
de novos canais.

A pesquisadora reconhece, no entanto,
que a decisão do Governo não pode ser
apenas técnica e que questões como a po-
lítica industrial e comercial também pre-
cisam ser levadas em consideração. “Pare-
ce que o Governo achou uma solução de
meio-termo. Segundo a ótica do Governo,
[o sistema japonês] é melhor para o desen-
volvimento do País no contexto industri-
al, talvez por agregar mais rápido as indús-
trias em torno de um sistema já existente,
ao mesmo tempo que garante a incorpora-
ção da tecnologia nacional”.

Já Gustavo Gindre, que também é inte-
grante do Intervozes-Coletivo Brasil de
Comunicação Social, diz que o estímulo à
indústria nacional seria maior com um
padrão brasileiro. “Adotando tecnologia
brasileira iríamos ter condições de nos in-
serirmos melhor na globalização, porque
quem se insere melhor é quem tem algo
para vender - e teríamos tecnologia para
vender”, argumenta.

Gindre ressalta que uma das diferenças
é quanto à necessidade de promover a in-
clusão digital com essa nova tecnologia. “A
população japonesa, se quiser, tem em sua
casa banda larga velocíssima, computado-
res extremamente modernos e não precisa
usar a televisão para acessar a internet”,
disse. No Brasil, segundo ele, apenas 6%
da população têm acesso à internet de ban-
da larga.

Para atender ao mercado japonês, o
modelo de tv digital desenvolvido lá, na
avaliação de Gindre, dá prioridade à quali-
dade da imagem. A transmissão em alta
definição ocupa todo o espaço de radiodi-
fusão, dificultando a ampliação de canais
e serviços. (Colaborou Ivan Richard, da Agên-
cia Brasil)

GINDRE: O BRASIL PERDEU

Por Cecília Jorge
Agência Brasil

AAAAAgência gência gência gência gência BrBrBrBrBrasilasilasilasilasil - Há uma programação
do Ministério das Comunicações falan-
do em 60 dias para estabelecer um
cronograma de implantação. É possível
influenciar, ainda, para uma maior demo-
cratização do setor de comunicação, prin-
cipalmente, da televisão?

James Görgen James Görgen James Görgen James Görgen James Görgen - Sempre é possível quan-
do há vontade. Se a racionalidade voltar
para a discussão, se nesse fórum que for
criado para a transição for permitido que
a sociedade participe e não for mantido
um diálogo restrito entre radiodifusores
e Governo, seria possível conseguir alguns
avanços. Mas mínimos, uma vez que este
padrão nos isola do mundo, nos coloca
numa conversa bilateral com o Japão. Tam-
bém nos isola economicamente, uma vez
que é o mais caro de todos. Hoje são 46
milhões de domicílios com televisão. To-
dos vão ter que comprar aparelhos para
fazer a transição do sistema analógico para
o digital. Tudo isso por uma simples
canetada do Presidente.

Agência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência Brasil - Mas o Ministério das Co-
municações diz que o decodificador para a
transição do analógico para o digital cus-
taria no máximo R$ 100.

James Görgen James Görgen James Görgen James Görgen James Görgen - Mais uma vez o Gover-
no vai ter que abrir mão de sua arrecada-
ção tributária e fiscal para que isso possa
acontecer. Em nenhum lugar do mundo, a
não ser na China, se consegue um valor tão
baixo. Por enquanto, a tecnologia permi-
tiria um valor assim se houver subsídio.
Havia a esperança de que com a tv digital a
população pudesse mais do que receber a
qualidade da programação atual - e isso é
discutível, porque não dá para se falar que
o Brasil tem uma grande qualidade de pro-
gramação, a não ser que seja apenas visu-
al. O Governo está abrindo mão disso ao
não permitir a inclusão digital, porque não
existe inclusão digital no Japão pela tele-
visão, eles não querem isso. O modelo de-
les é outro, eles já estão incluídos digital-
mente via outras tecnologias

Agência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência BrasilAgência Brasil - O Ministério das Comu-
nicações diz que o padrão japonês será ado-
tado com inovações tecnológicas e com ini-
ciativas de pesquisadores brasileiros, o que
seria um padrão nipo-brasileiro. O Fórum
não acredita neste ponto?

James Görgen James Görgen James Görgen James Görgen James Görgen - O Fórum espera que isso
seja feito e não vê nenhuma evidência para
isso, na medida em que o Japão já disse que
essas incorporações não serão feitas em
médio prazo. É uma coisa para mais tarde
e não necessariamente as melhores inova-
ções desenvolvidas no Brasil serão as
adotadas. Existia já um jogo de cartas
marcadas há muito tempo; algumas des-
sas universidades vêm recebendo mais re-
cursos e mais apoio do Governo que outras,
que desenvolveram soluções que precisa-
riam de mais investimento por um
pouquinho mais de tempo para que pudes-
sem ter uma solução melhor. Existem pelo
menos duas ou três soluções que trariam
para o Brasil um padrão mais brasileiro e
tropicalizado do que este que vai ser im-
plantado. Se for feito assim, é simplesmente
a importação de um padrão.

“Adotando
tecnologia brasileira
iríamos ter
condições de nos
inserirmos melhor
na globalização”

Gustavo Gindre
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